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CONTRATO DE AQUTSIÇÃO

CONTRATO DE AQUISIçÃO N2 LOA/2O26, QUE FAZEM
ENTRE SI O FUNDO MUMCIPAL DE ASSISTENCIA
SOCIAL DE AURORA DO TOC{NTINS - TO , E Á EMPRESÂ
VANDERLY FONSECq. SANTOS .

FUNDO MUNICÍPAL DE ASSISTÊNCIA SOCTAL DE AURORÂ DO TOCANTINS, EStAdO dO

Tocantins, pessoa iurídica de Direito Público Interno, inscriro no CNP, (MFl sob o ne
'].6.839.07 

6 / 0001-45, com sede administrariva na PRAçA ZUZA TAVARES - Centro - Aurora do
Tocanüns - TO, neste ato representado pela SecreÉria Municipal de Âssstencia Social SÉ,
Rosiele Basto de Souza, brasileira, Maior, Capaz, porradora do CPF (MFl n..013,188.061-
60, residente em Aurora do Tocantins - TO, doravante denominada CONTRATANTE e de ouro
Iado, o Ínteressado a empresâ VANDERLY FONSECA SANTOS, inscriro no CNPJ sob o ne
45,424,160/000I-93, neste ato representado por seu representanta legal VANDERLY FONSECA

SANTOS portador do CPF: 003.993.761-51 estabelecido, a Rua Gersina Borges Teixeira 452, Cenfro
Combinado-TO CEP: 77.350-00 Fone [63) 9 9228-8593,tendo em üsta o que consta no processo

ne 027/2026 e em observância às disposições da Lei nq 74.733 /2021, resolvem celebrar o presente
Termo de Contrato, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas

í. CLÁUSUII\ PRIMETRA - OBIE'TO

1. 1 . Aquisição de 02 carimbos institucionais e capas de processos, desünados a atender ás
necessidades administrativas e operacionais da Secretaria de Assistêncie Social.

1.2. Este Termo de Contrato üncula-se ao Termo de Referência identificado Da proposta
vencedorâ, independentemente de transcrição.

1.3. Ob.jeto da contratação:

ITEÚI UNIDADE QUANT. DESCRIçÂO v. ur{T V. TOTAL

UND 02 CARIMBO PEQUENO NYKON 302 RS 55,00 R$ 110,00

2 UND 500 CAPAS DE PROCESSO COL RS 3,s0 R$ 1.650,00

TOTAL RS 1.760,00 (mil setecentos e sessenta reais)

2, CúUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA

2.1. o prazo de vigência deste Termo de contrato é aquele fi:<ado no Termo de Referênci4 a saber
14/04 /2026 a73 /09 /2026 pardo. da sua assinarura.

3. CúUSULA TERCEIRÂ. Do PREço

3.1. O valor total da con§aração é de R$ 1,760,00 (mil setecentos e sessenta reais)
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3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução do objeto, inclusive Eibutos e/ou impostos, encargos sociais, Eabalhistás, preüdenciários,
fiscais e comerciais incidentes tâxa de adminisEação, fTetg seguro e outros necessários ao
cumprimento integral do objeto da conüatação.

4. CLÁUSULA QUARTA - DoTÂçÃo oRçÁ}{ENTÁRIA

4. 1. As despesas decorrentes desta confratâção estão programadas em dotação orçamentária própria
prevista no orçamento do órgão para o exercício de 2026, na classiÍicação abaixo:

5.C USUII\ QUINTÂ - PAGAMENTO

5.í. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 10 (dez) diâs, côntâdos a partir da daa final
do período de adimplemento a que se referir, através de ordem bancária, para crédito em banco,
agência e conta corrente, indicados pelo coltratâdo.

5.2. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o "atesto" pelo servidor competente na
nota fi scal apresentada.

5.3. O "atesto' fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fauu:l apresentaila
pela Contratada com os itens recebidos.

5.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fisca.l ou dos documentos pertinentes à confatação, ou,
ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira
pendente, decorrente de penâlidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que
a Contratâda providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagâmento iniciar-se-
á após a comprovação da regularização da situaçáo, não acarretândo qualquer ônus para a ConEatante.

5.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

5.6. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificad4 sem
prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

5.7. Não produziu os resultados acordados;

5.8. Deixou de executaras aüvidades contratadas, ou não as executou com a qualidade mÍnima exigtda;

6. CúUSUIÁ sEffA - DÂ REPACTUAçÂo

6.1. É vedada a inclusão, por ocasião da repactuaçã0, de beneffcios não previstos na proposta iniciat,
exceto quando se tornarem obrigatórios por força de insüumento legal, sentença normativa, Acordq
Convenção e Dissídio Coletivo de Trabalho.

6.2. Os efeitos financeiros da repactuação Íicarão restritos exclusiyamente aos itens que a motivaram,
e apenas em relação à diferença porventura existente.
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7. cl,Áusuu\ sÉrrMA - ÁcoMpANrrAMENTo, E(EcrrçÃo E FIscALrzAçÃo

7-1. A fiscalização do presente conhato será exercida por um representante da Administração, ao
qual competirá dirimir as dúüdas que surgirem no curso da execução do contrato e de tudo dará
ciência à AdminisEação;
7.2. Durante todo o perÍodo de úgência deste contraro, a CoNTRATÁDÂ deverá manter preposto
aceito pela GoNTRATANTE, para representá-la administrativamente sempre que for necessárlo;
7.3. A comunicação enu"e a fiscalizaçâo e a contratada será realizada aravés de correspondência
oficial e ânotações;

7.4.A frscdizago de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da
C0NTRÁTADÀ inclusive perante terceiros, por quâlquer irregularidade, ainda que resultante de
imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade
inferior e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da cONTRATANTE ou de seus
agentes e prepostos, de conformidade Lei n0 14.133 de 1e de abril de 2021.

8. CúUSULA oITAvA - oBRIGAçÕES DA CoNTRATÁDA

8. í . Durante a execução do conEato, a CONTRÂTADA deverá:

81.1. comunicar ao contrâ'.ante, qualquer anorma.lidade de caráter urgente e prestar os
esclarecimentos iulgados necessários;

8.1.2' Atender prontâmente às requisições de prestação de sewiço, sempre que solicitada
pela CONTRÁTANTE;

8.1.3. Responsabilizar-se integralmente por todos os ônus referentes a prestaÉo de serviço
ora contratado, tais como ftetes, impostos, seguros, taxas, encargos sociais e obriga@es
trabalhistas e ciüt decorrentes do objeto do presentê contrato;

8'1.4. Indicar preposto, informando e mantendo atualizados seu telefone fixo, celular e e-mail
de contato;

8.1.5. Providenciar, através de seu preposto, a imediata correÉo das deficiências, hlhas ou
irregularidades apontadas pela c0NTRATANTE na execução do contrato, prestando os
deüdos esclarecimentos ao setor de fiscalização da CONTRATANTE;

8.1.6' substituir, às suas expensas, no total ou em parte, nos prazos estabelecidos, o produto
em que se yerifiquem úcios, defeitos ou incorreções resultantes dâ sua aplicação;

8.1.7. Adotar todos os critérios de segurança, tanto pa' seus empregados, quanto para a
execução dos serviços em si;

8.1.8. Fica a contratada na obrigação de manter, durante toda a execuÉo do conEato, êm
comparibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condiçbes de hab iajao e
qualificação exigidas na licitação

9. CúUSULA N0NA - oBRIGAçÔES DA CoNTR.ATANTE

9.1. Acompanhar e fucalizar, através de servidor especialmente designado, o cumprimento das
obrigações da C0NTRÂTADA sob os aspectos quanüÉtivo e quarificaÉvo, ,not naà em regisro
próprio as falhas detectadas e comunicando à CONTRATADA, quaisquer fatos que a seu criiério,
exijam medidas correüvas por parte da mesma;

9.2. Atestar âs notas fiscais/faturas, por servidor competente;
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9.3. Proporcionar todas as facilidades para que a CoNTRATADA possa desempenlur seus serviços
dentro das normas do contrato;

9.4. Efetuar o pagamento à empresa a ser contratadâ de acordo com o preço, os prazos e as
condições estipuladas na liciação, no contrato e proposta da empresa;
9.5. Relacionar-se com a CoNTRATADA exclusivamenE através de preposto por ela credenciada

í0. cL(usurÁ DÉcrMA - sANçÕEs ADMTN|STRÂTwAS.

10.1. comete infração administrativa nos termos da Lei ne 14.133 de 01 de úril áe 202t, a
Contratâda que:

10.1.1. lnexecução total ou parcialmente quâlquer das obrigações assumidas em decorrência
da contratação;

10.1.2. Enseiar o retardamento da êxecução do obieto

10-1.3. Fraudar na execução do côntrato;

10.1.4. Comportar-se de modo inidôneo;

10.1.5. Cometer fraude fiscal.

10.1.6, Não mantiver a proposta.

10-2.Á Contratada que corneter infrações conrratuais ficaÉ suieite, sem prejuízo da
responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

10.2.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem preiuízos
significativos para â Contratante;

10.2.2. Multa moratória de 0,3yo (três décimos por cento) por dia de araso iq'ustificado
sobre o rralor da parcela inaümplid4 até o limite de 30 ([inta] diâs;

10.2.3. Multa compersatória de 100/o (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso
de inexecução total do obleto;

10.2.3'1. Em caso de ine(ecução parcial, a multa compensatóri4 no mesmo percentual do
subitem acima, será apiicada de forma proporcional à obrigafo inadimplida;

102.4. suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade
administraüva pela qual a Administração pública opera e atua concretamene, pelo prazo de
até dois anos;

10.2.5. Impedimento de ricitar e contratar com o município com o consequente
descredenciamento no cRC (certificado de registro cadastral), pelo prazo de até cinco anos;

10.2.6. Declarafro de inidoneidade para ricitar ou conúatar com a Adminisb-aÉo hiblica,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a
reabilitação perante a própria âutoridade que apricou a penalidade, que seÉ concedida
sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados,

'í 0.3. Também ficam sujeitas às p€naridades da Lei ne L4.133, de 20zr,a contratada que:

10.3.1. Tenha sofrido condenaçâo deânitiva por praücar, por meio dorosos, tsaude fiscal no
recolhimento de quaisquer u.ibutos;

10.3.2. Tenha praticado atos iríciros visando a frustrar os objeüvos da licitaçãoi
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0J30s i

F'UNDO MTJMCTPAL DE AS§TSTENCIA SOCIÂL DE ÀURORÂ DO TOCÁNIINS . TO

10.3.3. DemonsEe não possuir rdoneidade para conEâtar com a ^âdminisEação em virtude
de atos ilícitos praticados.

10'3'4. A aplicaÉo de qualquer das penaridades preústas realizar-se-á em processo
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, obseràndo-se
o procedimento previsto na Lei ne 14.333/Zl-

10.3.5'A autoridâdê competente, na aplicação das sanções, Ievará em considêração a
graüdade da condutã do infrator, o caÉter educaüvo da pena, bem como o dano causâdo à
Adminisuação, observado o princípio da proporcionalidade.

1 í. cúUsutÂ DÉCIMA PRIMEIRA- REscISÂo

11.1 . O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses preüstas na Lei ne 14.133,
de 2021, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência.

1't .2. os casos de rescisão contratual serão formalmente moüvados, assegurando-se à GoNTRATADA
o direito à prévia e ampla defesa.

í 1.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATÂNTE em caso de rescisão administratira
Lei ns 14.133, de 2021.

1 1.4. O termo de rescisã0, sempre que possível, será precedido:

11.4.1. Balanço dos eventos contrâtuais já cumpridos ou pârcialmente cumpridos;

11.4.2. Relação dos pagamentos iá efetuados e ainda deüdos;

11.4.3. Indenizações e multas.

12. cúusu[á, DÉcrMA SEGUNDA- yEDÂçÕEs

12.1. É vedado à CONTRATADA:

12.1.1. Caucionar ou uülizar este Termo de Contrâto para qualquer operação financrira;

12.1'2. Interromper a execução dos serviços sob aregação de inadimplemento por parte da
CONTRáTÁNTE, salvo nos casos preüsros em lei

13. CúUSULA DÉCIMÂ TERCEIRA - ÁITER,AçÕES

13.í. Eventuais alterações conratuais reger-se-ão pela disciplina da Lei 74.!32 /ZOZI.
í3.2' A CONTRÂTADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contmtuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 2Solo (ünte e cinco por cento] do rralor inicial
atualizado do contrato.

13'3' As supressões resultantes de acordo celebrado enre zts conFatantes poderão exceder o limiê
de 25% (ünte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

14. cúusuur DÉcrMÂ QUARTA - DOS CASOS OMTSSOS

14.1. os casos omissos serão decididos pela C0NTRÂTANTE, segundo as disposições contidas na Lei
ne 74.733, de 2021 e demais normas ap.ricáveis e, subsidiariâmente, segundo as disposições contidas
na Lei ne 8'078, de 1gg0 - código de Defesa do consumidor - e noünâs e princípios gerais dos
contratos,
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í5. cúUSUtA DÉCIMÁ QUINTA. PUBLICÁÇÃ0

15.1. Incumbira à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, por sêus
meios oficiâit no prazo preüsto na Leine 74.132, de 2027.

16. cúUsUIlr DÉCIMA sE)ffA- FoRo

16'1. O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato será o
da cidade de Taguatinga - TO.

16.2- Parafrrmeza e validade do pactuado, o presente Termo de conEato foi lavrado em duas (duas)
vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contratantes.

Aurora do Tocantins - TO, 14 abdl de 2026.

Rosiele Bastos de Souza

Secretaria do FMAS
contratante

REP : VÁNDERL ECA SANTOS
P] Ne 45.824.160/0001-93

Contratâdâ

TESTEMUNHAS:

I -ur1

1-

2- CPF


